
EDITAL Nº 001/2026 – CMDCA

EDITAL  DE  ABERTURA  DE  PROCESSO  DE  ESCOLHA  SUPLEMENTAR 

PARA  FORMAÇÃO  DE  CADASTRO  DE  SUPLENTES  DO  CONSELHO 

TUTELAR DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS – MT

O  CONSELHO  MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO 

ADOLESCENTE DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS – MT, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o disposto nos arts. 132 e 139 da Lei Federal nº 

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução CONANDA 

nº 231/2022 e na Lei Municipal nº 1.949/2023, torna público o presente EDITAL 

DE  PROCESSO  DE  ESCOLHA  SUPLEMENTAR  PARA  FORMAÇÃO  DE 

CADASTRO DE SUPLENTES DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS – MT.

1. DO OBJETO

1.1 O presente edital tem por finalidade a realização de Processo de Escolha 

Suplementar para formação de cadastro de suplentes do Conselho Tutelar do 

Município de São José dos Quatro Marcos – MT.

1.2 Os candidatos eleitos integrarão cadastro de suplência, observada a ordem 

de classificação obtida no processo eleitoral.

1.3  Os suplentes  serão convocados para assumir  a  função de Conselheiro 

Tutelar nos casos de vacância, afastamento, licença, impedimento ou qualquer 

outra hipótese prevista em lei.

1.4 O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constitui serviço público 

relevante e estabelece presunção de idoneidade moral.

1.5 O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não gerando 

vínculo empregatício com o Poder Público Municipal.
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1.6  Aplica-se  aos membros  do Conselho Tutelar,  no  que couber,  o  regime 

disciplinar correlato ao funcionalismo público municipal,  inclusive no que diz 

respeito à competência para processar  ou julgar  o feito,  e,  na sua falta ou 

omissão, o disposto na Lei Federal nº 8.112/1990.

1.7  O  suplente  convocado  fará  jus  à  remuneração  prevista  na  legislação 

municipal  vigente durante o período em que estiver  exercendo a função de 

Conselheiro Tutelar com remuneração mensal equivalente a 3 (três) salários 

mínimos.

1.8 A jornada de trabalho é de 40 horas semanais, conforme prevista na lei 

Municipal nº 2.100, de 05 de Novembro de 2025.

2. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA

2.1 O processo de escolha suplementar compreenderá as seguintes etapas:

I – Inscrição dos candidatos;

II – Análise documental;

III – Publicação das inscrições deferidas e indeferidas;

IV – Período recursal;

V – Homologação das candidaturas;

VI – Campanha eleitoral;

VII – Eleição suplementar;

VIII – Apuração dos votos;

IX – Homologação do resultado final.

3. DOS REQUISITOS PARA CANDIDATURA

3.1 Poderão candidatar-se os cidadãos que preencham os requisitos previstos 
no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Municipal nº 1.949/2023:

I – Reconhecida idoneidade moral;

II – Idade superior a 21 (vinte e um) anos;
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III – Residência no Município;

IV – Ensino Médio completo;

V – Possuir Carteira Nacional de Habilitação, categoria mínima “B”;

VI – Estar em gozo dos direitos políticos;

VII – Possuir conhecimentos básicos de informática;

VIII  – Não ter sido destituído da função de Conselheiro Tutelar por decisão 
administrativa ou judicial;

IX – Não incidir nas hipóteses de inelegibilidade previstas em lei;

X – Não integrar o CMDCA no momento da inscrição;

XI  –  Não  possuir  impedimentos  previstos  no  art.  140  da  Lei  Federal  nº 
8.069/1990.

4. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

4.1 Os candidatos deverão apresentar:

I – Documento oficial de identidade e CPF;

II – Título de eleitor;

III – Certidão de quitação eleitoral;

IV – Certidão negativa criminal da Justiça Estadual;

V – Certidão negativa criminal da Justiça Federal;

VI – Comprovante de residência;

VII – Certificado de conclusão do Ensino Médio;

VIII – CNH categoria mínima “B”;

IX – Duas fotos 3x4 recentes;

X – Proposta de atuação para o Conselho Tutelar;

XI – Declaração ou certificado de conhecimento básico em informática.
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III — Residência no Município;

IV  Ensino Médio completo;

V  Possuir Carteira Nacional de Habilitação, categoria mínima “B”;

VI  Estar em gozo dos direitos políticos;

VIl — Possuir conhecimentos básicos de informática;
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X  Não integrar o CMDCA no momento da inscrição;

Xl - Não possuir impedimentos previstos no art. 140 da Lei Federal nº
8.069/1990.

4. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

4.1 Os candidatos deverão apresentar:
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VIII  CNH categoria mínima “B”;
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X  Proposta de atuação para o Conselho Tutelar;

Xl  Declaração ou certificado de conhecimento básico em informática.



5. DOS IMPEDIMENTOS

5.1 Aplicam-se aos candidatos os impedimentos previstos no art. 140 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente e demais disposições da legislação municipal.

5.2 São  impedidos  de  servir  no  mesmo  Conselho  marido  e  mulher, 

companheiro e companheira, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou 

nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, seja o 

parentesco natural,  civil  inclusive quando decorrente de união estável ou de 

relacionamento homo afetivo.

5.3 estende-se o impedimento do caput ao membro do Conselho Tutelar em 

relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com 

atuação na Justiça da Infância e da Juventude da mesma Comarca.

5.4.Estende-se o impedimento para inscrição do Conselho Tutelar, na forma 

deste artigo, ao cidadão que tenha concorrido na última eleição a cargo eletivo 

do Poder Executivo ou Legislativo ou que faça parte de diretório de partidos 

políticos.

6. DAS INSCRIÇÕES

6.1 As inscrições serão realizadas no período de 18/06/2026 a 24/06/2026.

6.2 As inscrições serão efetuadas presencialmente das 08h às 13h, na sala do 

Conselho Municipal da Assistência Social, na rua Santa Catarina esquina com 

Espírito Santo nº1075 e devem ser realizadas pessoalmente pelo candidato ou 

por procurador com poderes específicos, não sendo admitidas inscrições por e-

mail ou outra forma digital.

6.3 A inscrição será gratuita.

6.4 Não serão admitidas inscrições fora do prazo estabelecido.
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6.5 Na hipótese de inscrição por procuração, deverão ser apresentados, além 

dos  documentos  do  candidato,  o  instrumento  de  procuração  específica  e 

fotocópia de documento de identidade do procurador.

6.6 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das 

normas e condições estabelecidas neste Edital, da Resolução n. 231/2022 do 

Conanda e na Lei Municipal n. 1949/2023, bem como das decisões que possam 

ser tomadas pela Comissão Especial e pelo CMDCA em relação aos quais não 

poderá alegar desconhecimento.

6.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato ou de seu representante legal 

o  correto  preenchimento  do  requerimento  de  inscrição  e  a  entrega  da 

documentação exigida.

6.8  caberá  à  Comissão  Especial  decidir,  excepcionalmente,  acerca  da 

possibilidade  de  complementação  de  documentação  apresentada  dentro  do 

prazo pelos candidatos.

6.9 sem prejuízo da publicação oficial, os candidatos serão notificados das 

decisões  da  Comissão  Especial  e  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da 

Criança e do Adolescente que lhe digam respeito por meio do endereço de e-

mail  ou  por  aplicativo  de  mensagem  eletrônica  do  número  de  telefone 

identificado  no  formulário  de  inscrição, dispensando-se  a  confirmação  de 

recebimento ou outras formas de notificação pessoal.

7. DA ANÁLISE DAS INSCRIÇÕES

7.1 Encerrado o prazo de inscrições, a Comissão Especial procederá à análise 

da documentação apresentada.

7.2  Será  publicada  lista  preliminar  contendo  os  candidatos  deferidos  e 

indeferidos.

7.3 Caberá recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis após a publicação.
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7.4  Julgados  os  recursos,  será  publicada  a  lista  definitiva  dos  candidatos 

habilitados.

8. DA PROPAGANDA ELEITORAL

8.1 A propaganda eleitoral somente poderá ocorrer após a publicação da lista 

definitiva dos candidatos habilitados.

8.2  Aplicam-se  ao  presente  processo  suplementar  as  regras  previstas  na 

Resolução CONANDA nº 231/2022.

8.3 É vedada a utilização de práticas abusivas, compra de votos, distribuição de 

brindes, favorecimento por agentes públicos ou qualquer outra conduta vedada 

pela legislação eleitoral aplicável.

9. DA ELEIÇÃO SUPLEMENTAR

9.1  A  eleição  suplementar  será  realizada  em  sufrágio  universal,  direto, 

facultativo, secreto e uni nominal.

9.2  Poderão  votar  os  eleitores  regularmente  inscritos  na  Justiça  Eleitoral  e 

domiciliados no Município de São José dos Quatro Marcos – MT.

9.3 A votação ocorrerá no dia 20/07/2026, das 08h às 17h.

9.4  Os  locais  de  votação  serão  divulgados  pela  Comissão  Especial  com 

antecedência, na mesma data do início da campanha eleitoral.

10.DA APURAÇÃO

10.1 A apuração dos votos ocorrerá imediatamente após o encerramento da 

votação.

10.2 Será considerada a ordem decrescente de votação para composição do 

cadastro de suplentes.
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10.2 após  a  apuração  dos  votos,  poderão  os  fiscais,  assim  como  os 

candidatos, apresentar impugnação exclusivamente a respeito da apuração, que 

será decidida pela Comissão Especial, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.3 após o término das votações, o Presidente, o Mesário e o Secretário da 

seção elaborarão a Ata da votação.

10.4 concluída  a  contagem  dos  votos,  a  Mesa  Receptora  deverá  fechar 

relatório dos votos referentes à votação.

10.3 Em caso de empate, terá preferência o candidato de maior idade.

11.DA HOMOLOGAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL

11.1 O resultado final será publicado nos meios oficiais do Município.

11.2 Os candidatos classificados integrarão cadastro de suplentes do Conselho 
Tutelar.

11.3 A convocação observará rigorosamente a ordem de classificação.

11.4 O cadastro de suplentes permanecerá válido até o encerramento do atual 
mandato dos Conselheiros Tutelares em exercício, salvo disposição legal em 
contrário.

12.DO CRONOGRAMA

Publicação do Edital – Dia 18/06/2026

Período de Inscrições – Dias 18/06/2026 a 24/06/2026

Publicação das Inscrições – Dia 25/06/2026

Prazo de Impugnações –  Dias 25/06/2026 a 26/06/2026

Defesas dos Candidatos – Dias 29/06/2026 a 30/06/2026

Análise das Impugnações – Dias 01/07/2026 a 02/07/2026

Publicação dos Habilitados – Dia 03/07/2026

Prazo Recursal – Dias 06/07/2026 e 07/07/2026

Julgamento dos Recursos – Dia 08/07/2026
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Publicação da Lista Definitiva – Dia 09/07/2026

Campanha Eleitoral – Dias 09/07/2026 a 24/07/2026

Eleição Suplementar – Dia 26/07/2026

Publicação do Resultado – Dia 27/07/2026

Homologação Final – Dia 28/07/2026

13.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo 

de Escolha, sob fiscalização do Ministério Público.

13.2  O  candidato  deverá  acompanhar  todas  as  publicações  referentes  ao 

presente processo.

13.3  O Ministério  Público  será  cientificado  deste  edital  e  de  todos  os  atos 

subsequentes.

13.4 Fica eleito o foro da Comarca de São José dos Quatro Marcos – MT para 

dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste processo.

São José dos Quatro Marcos – MT, 12 de junho de 2026.

______________________________________________________________

PRESIDENTE DO CMDCA

São José dos Quatro Marcos – MT
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Publicação da Lista Definitiva  Dia 09/07/2026
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13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo

de Escolha, sob fiscalização do Ministério Público.

13.2 O candidato deverá acompanhar todas as publicações referentes ao

presente processo.

13.3 O Ministério Público será cientificado deste edital e de todos os atos

subsequentes.

13.4 Fica eleito o foro da Comarca de São José dos Quatro Marcos  MT para

dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste processo.

São José dos Quatro Marcos — MT, 12 de junho de 2026.

PRESIDENTE DO CMDCA

São José dos Quatro Marcos  MT


